
Decretos
DECRETO 56.846, 
DE 18 DE MARÇO DE 2011

Introduz alterações no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no artigo 8º, XVII e § 10, da Lei 6.374, 
de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar, com a redação que se 

segue, o “caput” do artigo 350 do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica-
ção - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, mantidos os seus incisos:

“Artigo 350 - O lançamento do imposto incidente 
nas sucessivas saídas dos produtos a seguir indicados, 
com exceção das operações previstas no artigo 351-A, 
fica diferido para o momento em que ocorrer:” (NR).

Artigo 2° - Fica acrescentado, com a redação que 
se segue, o artigo 351-A ao Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, apro-
vado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“Artigo 351-A - O lançamento do imposto incidente 
na saída interna de amendoim em baga ou em grão de 
estabelecimento industrial beneficiador com destino 
a outro estabelecimento industrial fica diferido, na 
proporção de 40% (quarenta por cento) do valor da 
operação, para o momento em que ocorrer a saída do 
produto resultante de sua industrialização.

Parágrafo único - O disposto neste artigo:
1 - aplica-se apenas a estabelecimento industrial 

beneficiador que, cumulativamente:
a) possua máquinas e equipamentos próprios para 

o beneficiamento do amendoim;
b) esteja credenciado perante a Secretaria da 

Fazenda, nos termos de disciplina por ela estabelecida;
2 - fica condicionado a que o contribuinte industrial 

beneficiador:
a) esteja em situação regular perante o fisco;
b) não possua, por qualquer dos seus estabeleci-

mentos:
I - débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
II - débitos do imposto declarados e não pagos no 

prazo de até 30 (trinta) dias contados da data do seu 
vencimento;

III - débitos do imposto decorrentes de Auto de 
Infração e Imposição de Multa - AIIM, em relação 
ao qual não caiba mais defesa ou recurso na esfera 
administrativa, não pagos no prazo fixado para o seu 
recolhimento;

IV - débitos decorrentes de Auto de Infração e 
Imposição de Multa - AIIM ainda não julgado definiti-
vamente na esfera administrativa, relativos a crédito 
indevido do imposto, proveniente de operações ou 
prestações amparadas por benefícios fiscais de ICMS 
concedidos em desacordo com o disposto no artigo 
155, § 2º, XII, “g” da Constituição Federal;

3 - na hipótese de o contribuinte industrial benefi-
ciador não atender à condição prevista na alínea “b” 
do item 2:

a) os débitos estejam garantidos por depósito, judi-
cial ou administrativo, fiança bancária, seguro de obri-
gações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo 
da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na dívida 
ativa, ou a juizo do Coordenador da Administração 
Tributária, caso ainda pendente de inscrição na dívida 
ativa;

b) os débitos declarados ou apurados pelo Fisco 
sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido;

c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 
ainda não julgado definitivamente na esfera adminis-
trativa seja garantido por depósito administrativo, fian-
ça bancária, seguro de obrigações contratuais ou outro 
tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administra-
ção Tributária.” (NR).

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de março de 2011
GERALDO ALCKMIN

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 18 de março de 2011.

OFÍCIO GS Nº 062-2011
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que introduz alterações no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

A proposta tem o objetivo de alterar o artigo 350 
para estabelecer exceção à regra do diferimento do 
imposto ali prevista em função de regra de diferimen-
to parcial ora incluída conforme o disposto no artigo 
351- A.

Tal alteração atende os reclamos do setor e tem 
por objetivo incentivar as operações quando praticadas 
pelos industriais beneficiadores de amendoim, pro-
movendo assim uma melhor competitividade com os 
demais contribuintes da cadeia de produção desse pro-
duto e eliminando a possibilidade de geração de crédito 
acumulado do ICMS pelos contribuintes alcançados 
pela regra ora incluída.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 56.847, 
DE 18 DE MARÇO DE 2011

Altera o Decreto 53.051, de 3 de junho de 
2008, que institui o Programa de Incentivo 
ao Investimento pelo Fabricante de Veículo 
Automotor - ProVeículo

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no artigo 46 da Lei 6.374, de 1º de 
março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que 

se segue os dispositivos adiante indicados do Decreto 
53.051, de 3 de junho de 2008:

I - o “caput” do artigo 2º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 2º - O fabricante dos produtos descritos no 

parágrafo único do artigo 1º poderá utilizar o crédito 
acumulado do ICMS apropriado até 31 de dezembro de 
2012, ou passível de apropriação, para:” (NR);

II - o “caput” do artigo 3º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 3º - Para fins de utilização do crédito acu-

mulado do ICMS, nos termos deste decreto, o contri-
buinte deverá protocolizar pedido junto à Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia 
dirigido à Comissão de Avaliação da Política de Desen-
volvimento Econômico do Estado de São Paulo, até 31 
de janeiro de 2013, contendo no mínimo:” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
abril de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de março de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Guilherme Afif Domingos
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência 

e Tecnologia
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 18 de março de 2011.

OFÍCIO GS-CAT Nº 86-2011
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto, que altera o Decreto 53.051, 
de 3 de junho de 2008, que institui o Programa de 
Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de Veículo 
Automotor - ProVeículo.

A proposta visa estender a abrangência do incenti-
vo fiscal, que alcançava o crédito acumulado do ICMS 
apropriado até 31 de março de 2011, e passa agora a 
albergar o crédito acumulado desse imposto apropriado 
até 31 de dezembro de 2012.

DECRETO Nº 56.849, 
DE 18 DE MARÇO DE 2011

Altera o Decreto 54.904, de 13 de outu-
bro de 2009, que institui o Programa de 
Incentivo ao Investimento pelo Fabricante 
de Produtos da Indústria de Processamento 
Eletrônico de Dados - Pro-Informática

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto nos artigos 46 e 112 da Lei 6.374, de 1º 
de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que 

se segue os dispositivos adiante indicados do Decreto 
54.904, de 13 de outubro de 2009:

I - o “caput” do artigo 2º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 2º - O crédito acumulado do ICMS, apropria-

do até 31 de dezembro de 2012, nos termos do artigo 
72, II, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30 de novembro de 2000, ou apropriado nos 
termos do artigo 9º deste decreto, poderá ser:” (NR);

II - o “caput” do artigo 3º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 3º - Para fins de utilização do crédito acu-

mulado do ICMS, nos termos deste decreto, o contri-
buinte deverá protocolizar pedido junto à Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia 
dirigido à Comissão de Avaliação da Política de Desen-
volvimento Econômico do Estado de São Paulo, até 31 
de janeiro de 2013, contendo no mínimo:” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
abril de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de março de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Guilherme Afif Domingos
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência 

e Tecnologia
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 18 de março de 2011.

OFÍCIO GS-CAT Nº 88-2011
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto, que altera o Decreto 54.904, 
de 13 de outubro de 2009, que institui o Programa de 
Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de Produtos 
da Indústria de Processamento Eletrônico de Dados - 
Pro-Informática.

A proposta visa estender a abrangência do incenti-
vo fiscal, que alcançava o crédito acumulado do ICMS 
apropriado até 31 de março de 2011, e passa agora a 
albergar o crédito acumulado desse imposto apropriado 
até 31 de dezembro de 2012.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 56.848, 
DE 18 DE MARÇO DE 2011

Altera o Decreto 53.826, de 16 de dezembro 
de 2008, que institui incentivos no âmbito 
dos parques tecnológicos integrantes do 
Sistema Paulista de Parques Tecnológicos, 
de que tratam a Lei Complementar nº 
1.049, de 19 de junho de 2008, e o Decreto 
nº 50.504, de 6 de fevereiro de 2006

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se 

segue o “caput” do artigo 1º do Decreto 53.826, de 16 
de dezembro de 2008, mantidos os seus incisos:

“Artigo 1º - As empresas integrantes de parques 
tecnológicos que compõem o Sistema Paulista de Par-
ques Tecnológicos, a serem relacionadas por resolução 
conjunta dos Secretários de Estado da Fazenda, de 
Planejamento e Desenvolvimento Regional e de Desen-
volvimento Econômico, Ciência e Tecnologia poderão 
utilizar o crédito acumulado do ICMS apropriado até 
31 de dezembro de 2012, ou passível de apropriação, 
para:” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
abril de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de março de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Guilherme Afif Domingos
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência 

e Tecnologia
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 18 de março de 2011.

OFÍCIO GS-CAT Nº 87-2011
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto, que altera o Decreto 53.826, 
de 16 de dezembro de 2008, o qual institui incentivos 
no âmbito dos parques tecnológicos integrantes do Sis-
tema Paulista de Parques Tecnológicos, de que tratam a 
Lei Complementar nº 1.049, de 19 de junho de 2008, e 
o Decreto nº 50.504, de 6 de fevereiro de 2006.

A proposta visa estender a abrangência do incenti-
vo fiscal, que alcançava o crédito acumulado do ICMS 
apropriado até 31 de março de 2011, e passa agora a 
albergar o crédito acumulado desse imposto apropriado 
até 31 de dezembro de 2012.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes
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